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EMENTA 

 
O que é direito social? Que correlações históricas tem esse campo com os horizontes da crítica jurídica? E que transformações 
as matrizes contemporâneas de uma crítica jurídica situada, com gênero, sexualidade, raça e posição geopolítica, imprimem 
na ideia de direito social? A disciplina quer responder a essas perguntas. E, para tanto, se divide em três momentos essenciais, 
tentando entender os potenciais e contradições da ideia de direito social em nosso tempo. O primeiro momento recupera 
as formulações conceituais do direito social desde o final do século XIX, para compreender como sua arquitetura se relaciona 
com um certo modelo de crítica jurídica e social. Ali, os elementos constitutivos dessa ideia de direito social serão analisados, 
sobretudo na centralidade do trabalho e da proteção social, na sua contraposição à concepção liberal e moderna de direitos 
individuais. O segundo momento enfrenta a questão da crítica jurídica em seus sentidos ampliados, sobretudo a partir de 
matrizes feministas, LGBT+, racializadas e críticas à colonialidade. O que significa fazer crítica feminista, queer, racial e 
decolonial do direito? E como isso se traduz na luta por direitos? E nas possibilidades de um direito social, como instância de 
articulação? Como as interpelações desses campos afetam a ideia de um direito social? O terceiro momento, por fim, 
densifica expansões conceituais a partir de demandas-chave no campo da crítica contemporânea, em temas como o 
reconhecimento do trabalho reprodutivo e de cuidado, a renda garantida, a proteção ao trabalho precário, mecanismos de 
inclusão e igualdade laboral, direito antidiscriminatório e outros. 
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TEXTOS E DOCUMENTOS DISPONÍVEIS NA WEB 

 
Os textos serão especificados na ementa detalhada da disciplina, a ser distribuída ao início do semestre, bem como 
disponibilizados em drive para acesso integral online.                               
 

 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

 
Leitura de textos em língua inglesa. 
 

 

 

 

 

 


